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APRESENTAÇÃO 

 

 

O presente documento é parte do contrato nº 008/2012, estabelecido entre a 

Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (AGEVAP) 

e a empresa Vallenge Consultoria, Projetos e Obras Ltda. 

Este contrato tem como objeto a elaboração do Plano Municipal de Saneamento 

Básico ï PMSB, nas modalidades: água, esgoto e drenagem urbana, contemplando os 

municípios inseridos na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, na região do Médio 

Paraíba do Sul: Barra do Piraí, Comendador Levy Gasparian, Engenheiro Paulo de Frontin, 

Mendes, Miguel Pereira, Paraíba do Sul, Paty do Alferes, Pinheiral, Piraí, Porto Real, Quatis, 

Resende, Rio Claro, Rio das Flores, Valença e Vassouras.  

Os serviços contratados foram divididos em produtos e etapas, descritos a seguir: 

 

Produtos 1 e 2: Etapa 1 - Plano de trabalho e projeto de comunicação e mobilização 

social; 

Produto 3:  Etapa 2 - Caracterização municipal;  

Produto 4:  Etapa 3 - Diagnósticos setoriais;  

Produtos 5 e 6:  Etapa 4.1 - Estudo populacional e de demandas  

Etapa 4.2 - Relatório da infraestrutura dos sistemas de abastecimento 

de água, esgotamento sanitário e drenagem e manejo de águas 

pluviais urbanas, dos programas, projetos e ações para 

implementação do Plano e sobre o seminário local para consolidação 

das proposições da infraestrutura, dos arranjos institucionais jurídicos 

e econômico-financeiros; 

Produto 7:  Etapa 5 - Banco de dados de saneamento; 

Produtos 8 e 9: Etapa 6 - Elaboração da versão final do PMSB e Consulta e 

Audiência Pública;  

Produto 10: Etapa 7 - Elaboração do Relatório Regional de Saneamento Básico. 

 

Os trabalhos foram desenvolvidos mediante o esforço conjunto da AGEVAP e dos 

municípios, envolvendo, de maneira articulada, os responsáveis pela formulação das 

políticas públicas e pela prestação dos serviços de saneamento básico do município. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

 

No final da década de 60 do século XX, as demandas urbanas relativas aos serviços 

públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, demonstrando uma deficiência 

no sistema de saneamento, atingiram uma magnitude que levou o Governo Federal a 

implantar o Plano Nacional de Saneamento (PLANASA). Esse plano foi destinado a 

fomentar esses serviços públicos com recursos provenientes do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS), administrado pelo Banco Nacional de Habitação (BNH). 

A maior parte dos municípios, titulares da obrigação constitucional pela prestação dos 

serviços de água e esgotos, foi forçada a se alinhar com o PLANASA numa tentativa de 

solucionar os problemas sanitários prementes, afetos aos aspectos de riscos à saúde 

pública.  

Os estados criaram as companhias estaduais de saneamento e os municípios, que 

optaram pela prestação do serviço de saneamento, através das companhias estaduais, 

assinaram os contratos de concessão. Muitos municípios mantiveram os seus serviços 

próprios prestados através de companhias municipais, autarquias, administração direta e 

departamentos, mas ficaram com poucas possibilidades de investimentos de outras fontes 

que não fossem as próprias. 

O modelo ficou saturado ao longo do tempo, sendo então necessária a busca de outra 

ordem disciplinadora para os serviços de saneamento. Nesse sentido, foi promulgada, em 5 

de janeiro de 2007, a Lei Federal nº 11.445 que estabelece as novas diretrizes nacionais 

para o saneamento básico. Por este motivo, a lei é conhecida como o novo marco 

regulatório do setor. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) é um instrumento exigido no 

Capítulo II da Lei Federal nº 11.445/2007. Esta define, ainda, o exercício de titularidade pelo 

município, conforme seu Art. 8º, ao estabelecer que os titulares dos serviços públicos de 

saneamento básico podem delegar: a organização, a regulação, a fiscalização e a prestação 

desses serviços, nos termos do art. 241 da Constituição Federal, bem como, do Art. 9º da 

Lei Federal nº 11.107/2005, Lei dos Consórcios Públicos. 

O Decreto Federal regulamentador nº 7.217, de 21 de junho de 2010, da Lei Federal 

nº 11.445/2007, estabeleceu as normas para execução das diretrizes do saneamento básico 

e regulamentou a aplicação da Lei nº 11.445/2007. Em suma, o citado Decreto estabeleceu 

que o titular dos serviços formulasse as respectivas políticas públicas de saneamento 

básico, devendo, para tanto, elaborar os Planos Municipais de Saneamento, destacando 

que o planejamento é de competência do titular. 



 

Em vista das dificuldades dos municípios em tomar para si a elaboração do seu 

PMSB, programas governamentais e mesmo agências de bacia têm assumido a 

incumbência de desenvolvê-los mediante convênio. A AGEVAP contratou um lote de planos 

a serem elaborados por empresa de consultoria especializada, porém, sempre com a 

participação do município, o maior interessado. 

Embora plenamente conhecida a importância do saneamento para o ambiente e para 

a melhoria das condições de saúde dos munícipes, foi somente a partir da Lei Federal nº 

11.445/2007 que o setor de saneamento passou a ter um marco regulatório que colocou 

como instrumento necessário o PMSB.  

Para elaborá-lo é necessário coletar e apresentar um conjunto de informações 

ambientais que caracterizam o município. Junto com a base cartográfica, as informações 

colhidas em campo constituem o meio para se conhecer a situação atual e também fazer as 

proposições futuras que levem à universalização dos serviços e assim quantificando os 

investimentos necessários, finalidade precípua do plano. 

De uma maneira geral, percebe-se pouco conhecimento do município em relação à 

sua infraestrutura de saneamento e a respectiva prestação de serviços. As causas são 

variadas, mas duas se destacam: a complexidade típica das atividades associadas ao 

saneamento e a operação por concessionárias regionais que afastaram o serviço do 

cotidiano e do conhecimento do município, pois tiveram pouca iniciativa ao longo da sua 

operação em divulgar sua atuação, incluindo os problemas e desafios. Os munícipes pouco 

enxergavam os serviços de saneamento como seus. 

Para propor a infraestrutura e o respectivo serviço de saneamento, parte-se do 

conhecimento do território do município, suas condicionantes, seus diferenciais, acessos e 

legislação. 

O relevo, por exemplo, condiciona a ocupação urbana e, consequentemente, os 

sistemas de abastecimento de água, de esgotamento sanitários, de drenagem e manejo de 

águas pluviais urbanas.  

Ao mesmo tempo, esses sistemas de saneamento são elementos estruturantes do 

tecido urbano, por exemplo, a rede hídrica, drenagem natural do território, costuma delimitar 

e contornar o traçado das ruas. Assim, é necessário caracterizar o município com enfoque 

no saneamento para poder propor medidas que levem à prestação adequada dos serviços. 

Esta foi a primeira etapa da elaboração do PMSB do município de Valença, a 

caracterização, a qual foi seguida do diagnóstico efetuado com participação dos gestores 

locais dos serviços de saneamento.  

Para tanto, foi realizado um levantamento de todas as informações pertinentes 

disponíveis nos municípios, referentes ao ambiente, saúde pública, urbanização e legislação 

pertinente, dentre outros. Essas informações foram a base para o diagnóstico dos sistemas 



 

de abastecimento de água, de esgotamento sanitário e de drenagem urbana; e, dependem 

de visitas locais, múltiplas e extensas. 

As visitas a campo evidenciaram as dificuldades que os municípios possuem ao gerir 

os serviços de saneamento, pois faltam órgãos específicos que tenham informações e que 

as analisem e apurem a sua consistência.  

A experiência de campo comprovou as dificuldades apontadas de forma que uma 

única visita não se mostrou suficiente, sendo necessário, na maioria dos casos, três ou 

quatro visitas a campo, para que se conseguisse obter um rol mínimo de informações que 

permitissem caracterizar o município e a prestação dos serviços de saneamento.  

As visitas repetidas têm, no entanto, um aspecto bastante positivo, pois preparam o 

município para as etapas posteriores à elaboração do PMSB, uma vez que aumenta a 

divulgação do instrumento, o que contribui para a mobilização social. O município volta o 

seu olhar para o saneamento básico; volta a discutir a sua importância para a qualidade de 

vida e saúde da população, saindo de uma posição de desconhecimento ou de 

conhecimento mais teórico, e caminhando para uma visão mais prática, aplicada à sua 

realidade. 

Embora o serviço de abastecimento de água seja uma necessidade básica e por isso 

com um maior percentual de atendimento à população, há carência de informações. Por 

exemplo, quase não há dados sobre a quantidade de água potável produzida, 

impossibilitando calcular as perdas dos sistemas. O foco da prestação do serviço de 

abastecimento de água era ofertá-la a todo custo, o quê é elogiável, mas a preocupação em 

avançar na gestão do mesmo acabou ficando para trás. 

Foram encontradas muitas dificuldades em conseguir informações a respeito do 

serviço de abastecimento de água. Mais carente, ainda, são os serviços de esgotamento 

sanitário e drenagem e manejo de águas pluviais urbanas; esse último o menos estruturado 

de todos.  

Assim, ao se caracterizar o município, depara-se geralmente com muita carência de 

informações, o que leva a duas consequências imediatas. A primeira, identificar, no rol das 

informações disponíveis, aquelas que contribuem para elucidar a dinâmica do município e 

para a proposição de alternativas que levem, no futuro, à universalização dos serviços. A 

exemplo, faz-se necessário conhecer o relevo e qual a direção da expansão urbana. A 

segunda consequência já tem um foco voltado aos próximos planos municipais, revisados a 

cada quatro anos. Cabe nesta primeira execução do plano, propor meios de melhorar a 

gestão dos serviços de saneamento, para que, na próxima elaboração, mais dados e 

informações consistentes estejam disponíveis. 



 

A partir do conhecimento do município, da sua prática de mobilização social e dos 

meios de comunicação usuais foram propostas oficinas e a audiência pública como meios 

de legitimar as proposições do PMSB.  

Foram efetuadas duas oficinas com ampla participação da sociedade civil; a primeira, 

de diagnóstico, e a segunda, de visão do futuro. Nas oficinas, a população se manifestou, 

contribuindo com sua vivência acerca da prestação dos serviços. Com esse rol amplo de 

informações, foram realizadas as proposições, sempre pautadas pelas diretrize de 

universalização do saneamento municipal, abrangendo três componentes, água, esgotos e 

drenagem. O detalhamento dessa atividade é demonstrado adiante neste volume. 
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2. CARACTERIZAÇÃO MUNICIPAL 

 

 

O Município de Valença possui área de unidade territorial de 1.304,77 km² está 

localizado na região Sul Fluminense. Localiza-se nas coordenadas: Latitude Sul - 

22Ü14'44òS e Longitude Oeste - 43º42'01" W. Sua altitude em relação ao nível do mar é de 

560m. O fuso horário é UTC-3. 

Subdivide-se nos distritos de Valença (sede), Barão de Juparanã, a "Cidade dos 

Barões" (2º distrito), Santa Isabel do Rio Preto (3º distrito), Pentagna (4º distrito), Parapeúna 

(5º distrito) e Conservatória, a "Cidade das Serestas" (6º distrito). 

Em 31 de dezembro de 1943, o topônimo Valença foi modificado para Marquês de 

Valença conforme Decreto-lei Estadual n.º 1056. Pela lei estadual nº 3972, de 22-07-1959, o 

município de Marquês de Valença voltou a denominar-se Valença. 

É uma cidade com um grande potencial voltado para a área de turismo histórico, 

cultural e ecoturismo, tendo como pontos de destaque a Serra da Concórdia, que encontra-

se a sudoeste da cidade e está situada entre os vales dos rios Preto e Rio Paraíba do Sul, 

além do Distrito de Conservatória, diversas Fazendas Históricas, e ainda cachoeiras e 

outros atrativos naturais. 

Os municípios limítrofes são: Barra do Piraí (RJ), Barra Mansa (RJ), Passa-Vinte 

(MG), Quatis (RJ), Rio das Flores (RJ), Rio Preto (MG), Santa Bárbara do Monte Verde 

(MG), Santa Rita de Jacutinga (MG) e Vassouras (RJ). Mostrados na (Figura 1). 

A inserção regional do município apresenta-se no Apêndice A. 

 

Figura 1 ï Localização de Valença em relação aos municípios limítrofes. 

 

Fonte: IBGE, 2010. 



 

 

O município de Valença é acessado pelas rodovias RJ-145 e RJ-147. Em relação à 

distância entre os grandes centros, encontra-se a 148 km da cidade do Rio de Janeiro. 
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Figura 2 ï Acessos ao Município. 

 

Fonte: DER-RJ. 
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2.1. MEIO FÍSICO 

 

 

O meio físico define o suporte onde o território do município se desenvolve e 

acontecem as suas atividades socioeconômicas. No Quadro 1 são resumidas as principais 

características do meio físico em relação ao: clima, geologia, hidrogeologia e águas 

superficiais, que têm interferência no saneamento básico. 

 

Quadro 1 ï Características gerais do meio físico 

Clima 

Caracterização climática Tropical de altitude 

Variação da temperatura 17oC a 35oC 

Altura pluviométrica média 

anual 
1.300 mm 

Geologia Formação geológica 
Rochas ortoderivadas; rochas paraderivadas; diques 

de diabásio; falhas, fraturas e dobras. 

Hidrogeologia 

Domínios hidrogeológicos Metassedimentos/metavulcânicas; Cristalino. 

Unidades hidrogeológicas 

Depósitos colúvio-aluvionares; Granito Serra da 

Concórdia, Suíte Serra das Araras; Itatiaia; Varginha-

Guaxupé, unidade paragnáissica migmatítica superior; 

Quirino; Paraíba do Sul, unidade terrígena com 

intercalações carbonáticas; Granito Rio Turvo; Embu, 

unidade paragnáissica; Embu, unidade de xistos, 

localmente migmatíticos; Morro Redondo; Juiz de Fora, 

unidade tonalítica; Granito Quebra Cangalha, Suíte 

Serra das Araras; Suíte Pouso Alto; Pedra Selada. 

Litotipos 
Granito, além de unidades do Complexo Juiz de Fora, 

Complexo Embu e Grupo Andrelândia. 

Águas Superficiais 

Bacia Hidrográfica Rio Paraíba do Sul 

Principais afluentes do 

principal Rio da Bacia  

Rios Jaguari, Buquira, Paraibuna, Piabanha, Pomba e 

o Muriaé 

Comitê de Bacia CBH do Médio Paraíba do Sul 

Fonte: IBGE, 2010; CPRM, 2000; CPRM, 2008; INEA, 2013 

 

As características climáticas mostram que temperaturas elevadas ocorrem no 

município e estas podem gerar um maior consumo de água, mas ao mesmo tempo 

favorecem a implantação de processos anaeróbios de tratamento de esgotos. Outro ponto 

importante está no regime de chuvas, muito concentrado no verão, com intensidades 

elevadas, em curto espaço de tempo, ocasionando um escoamento superficial significativo. 

Esse fato, normalmente, exige a implantação de uma infraestrutura de drenagem de grande 

porte.  



 

 

O relevo no município é ondulado com amplitudes maiores de 200 metros e 

declividades superiores a 45%, mas os núcleos habitacionais, inclusive a sede, se 

desenvolveram nas áreas mais planas. Desta forma o relevo existente favorece a coleta de 

esgotos por gravidade, porque é formado basicamente por colinas suaves, intermediadas 

por vales planos, por onde escoam os rios. 

 Essa propriedade também é válida para o escoamento das águas pluviais urbanas 

por meio da microdrenagem, reduzindo a necessidade de bocas-de-lobo. No entanto, nas 

ruas de maior declividade, bocas-de-lobo precisam ser colocadas tendo em vista a 

velocidade elevada que as águas pluviais alcançariam. 

A urbanização se dá, ocupando os vales mais planos e menos encaixados, o que 

dificulta a implantação de coletores-tronco, e do mesmo modo, a torna mais sujeita às 

inundações periódicas, conforme os eventos pluviométricos, no caso das habitações mais 

pr·ximas aos cursos dô§gua. 

Em relação ao abastecimento de água, o relevo plano favorece a distribuição de água, 

no entanto é necessária a implantação de reservatórios elevados para que a rede de 

distribuição opere com pressão adequada, atendendo a norma. 

De forma geral, as águas subterrâneas, além de seu caráter interligado e indissociável 

dos demais compartimentos do ciclo hidrológico (águas superficiais, intersticiais e 

atmosféricas, além da água presente na biota), constituem recurso hídrico. 

No município, há aquíferos do tipo fissural, considerados de baixa favorabilidade 

hidrogeológica. Para se conhecer variações litológico-estruturais e hidrogeológicas locais 

entre as unidades observadas anteriormente, bem como eventuais zoneamentos 

hidrogeológico-hidrogeoquímicos, seria necessário efetuar estudos específicos de 

detalhamento, mas é possível afirmar que a disponibilidade hídrica subterrânea é limitada, 

logo, deve ser utilizada somente em casos onde a pequena produção é suficiente para 

atender comunidades também pequenas e isoladas. 

Do ponto de vista quantitativo, a baixa favorabilidade não significa que não haja água 

subterrânea disponível ou a mesma não possa ser explorada a contento; apenas indica que 

as vazões típicas são mais modestas em comparação aos melhores aquíferos existentes, 

como os constituídos por arenitos. Nesse caso, respeitando-se a ótima vazão determinada 

em testes criteriosamente executados, obedecendo-se os perímetros de proteção e não 

incorrendo em superexploração (quer pelo uso de vazões individuais maiores que aquelas 

determinadas em testes, quer pela interferência entre poços muito próximos entre si), é 

possível ter, na água subterrânea, um recurso hídrico disponível para comunidades isoladas 

do município. 

Do ponto de vista qualitativo, seria necessário o inventário, o monitoramento e  o 

controle das fontes potenciais de poluição municipal  tais como: cemitérios; postos e 



 

 

sistemas de armazenamento de combustível; indústrias; locais que eventualmente sofreram 

acidentes; minerações; aterros, lixões e demais locais com disposição de resíduos sólidos, 

atuais ou antigos; locais com existência de fossas sépticas e demais sistemas de 

saneamento in situ  entre outros. Tais procedimentos visam preservar os aquíferos locais, 

bem como o monitoramento da qualidade das águas subterrâneas com base em resoluções 

CONAMA e nos padrões de potabilidade. 

Para a instalação de poços, recomenda-se a observação das Normas Brasileiras 

(NBR) vigentes e de suas eventuais atualizações. Encontram-se vigentes as seguintes 

normas para a instalação de poços: 

ǐ NBR 12212 - Projeto de poço tubular profundo para captação de água subterrânea; 

ǐ NBR 12244 - Construção de poço tubular profundo para captação de água 

subterrânea; 

ǐ NBR 13604/13605/13606/13607/13608 - Dispõe sobre tubos de Policloreto de Vinila. 

(PVC) para poços tubulares profundos.  

 

Além disso, é imprescindível que os serviços sejam efetuados por empresas e 

profissionais habilitados, e, devidamente registrados no Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia/ Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CONFEA/CREA), procedendo-

se o registro da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no órgão competente, e o 

recolhimento da respectiva taxa. 

A disponibilidade hídrica em relação às águas superficiais é significativa, em função 

dos corpos hídricos existentes, o município está inserido na bacia hidrográfica do Médio 

Paraíba do Sul que compõe a Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul. Os cursos dô§gua 

mais importantes no município de Valença são: Rio Preto, Rio Bonito, Rio das Flores e Rio 

Paraíba do Sul, e alguns córregos sem denominação. 

O desenvolvimento da região na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul vem 

proporcionando a degradação da qualidade de suas águas e redução de sua disponibilidade 

hídrica. Ao longo do Rio Paraíba e de seus principais afluentes, indústrias se instalaram e 

cidades cresceram, lançando efluentes em suas águas, na maioria das vezes sem qualquer 

tipo de tratamento. 

Os dados da qualidade da água foram levantados nas instituições responsáveis pelo 

monitoramento: Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB), no Estado 

de São Paulo; Instituto Estadual do Ambiente do Rio de Janeiro (INEA) e Fundação 

Estadual do Meio Ambiente de Minas Gerais (FEAM). O Quadro 2 apresenta um resumo dos 

dados de qualidade para o ponto de monitoramento mais próximo do município. 

 

 



 

 

Quadro 2 ï Dados de qualidade do Rio Paraibuna. 

Dados da Qualidade da Água do Rio Paraíbuna                                                                                                                   
Amostra de Água recolhida na Superfície Resultado Aceitos de 

Acordo com a CONAMA 
357 

Estação PN270 

Ponto de Coleta Parâmetro Data Hora Valor 

Três Rios                         
(Chiador)                            

22º05'35''S;      043º08'39''W 

DBO (mg/L) 18/01/2012 09:42 2 Җ 5 mg/L 

OD (mg/L) 18/01/2012 09:42 8 җ 5 mg/L 

Coliformes 
Termotolerantes (NMP 

mil/100ml) 
14/03/2012 09:00 78000 <2500/100ml 

Estação PS425   

Barra do Piraí                 
(Entrada para Vassouras)                                  
22º 25' 27"S; 043º 45' 46"W 

DBO (mg/L) 23/10/2012 18:00 2 Җ 5 mg/L 

OD (mg/L) 23/10/2012 18:00 6 җ 5 mg/L 

Coliformes 
Termotolerantes (NMP 

mil/100ml) 
23/10/2012 18:00 4900 <2500/100ml 

Fonte: INEA, Dados de Qualidade, 2012 

 

A Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) e o teor de Oxigênio Dissolvido (OD) estão 

dentro do limite e mostram a boa qualidade das águas, embora prejudicadas pelo aspecto 

sanitário. 

Os atos de autorização de usos dos recursos hídricos no Estado do Rio de Janeiro, 

outorga, o cancelamento; de outorga, emissão de reserva de disponibilidade hídrica para 

fins de aproveitamentos hidrelétricos e sua consequente conversão em outorga de direito de 

uso de recursos hídricos, bem como perfuração e tamponamento de poços tubulares e 

demais usos são da competência do INEA. 

Para levantar quais são as outorgas atuais no município de Valença, foi consultado o 

estudo (AGEVAP, 2011). Não foram encontradas outorgas no município, evidenciando a 

fragilidade legal dos atuais usos, principalmente em relação às captações empregadas de 

água. A Figura 3 foi elaborada a partir do referido estudo. 

 
 
 
 
 
 
 

 

 



 

 

Figura 3 ï Usos Outorgados do Recurso Hídrico. 

 

Fonte: Relatório de Situação do Rio Paraíba do Sul. Agevap. 2011 

 

2.2. MEIO BIÓTICO 

 

 

A vegetação se apoia e se desenvolve a partir do meio físico já apresentado. O quadro 

3 retrata os principais aspectos, que guardam alguma relação com o saneamento ambiental, 

principalmente quanto à proteção de mananciais superficiais. 

 
Quadro 3 ï Características gerais do meio biótico 

Vegetação 
Remanescentes 
florestais nativos  

Floresta Estacional Semidecidual 

Unidades de 
Conservação 

O Decreto n° 32.577, de 30 de dezembro de 2002, cria o Parque Estadual da Serra da 
Concórdia (PESC), com área de 804,41 hectares. Trata-se de significativo fragmento 
florestal remanescente em paisagem antes florestal e atualmente considerada 
internacionalmente como HOTSPOT. 

Fonte: IBGE, 2010; SEMAD, 2012 

 

A área urbana do município de Valença demonstra pouca existência ou nenhuma área 

arborizada, figura 4, onde a cobertura vegetal está quase totalmente destruída. 

Apresenta apenas uma vegetação rasteira, que a cada ano sofre com os incêndios 

florestais, tornando assim esse solo desprotegido suscetível às erosões. Sendo já 

observados a cada evolução de processos erosivos, que têm afetado todo território 

municipal inclusive na área urbana, agravado pela ação antropogênica. 



 

 

 

Figura 4 ï Vegetação remanescente de Mata Atlântica. 

 

Fonte: SOS Mata Atlântica 
 

Considerando a importância para a saúde ambiental e harmonia paisagística dos 

espaços urbanos, a arborização contribui, entre outras, para purificação do ar, melhorando o 

microclima da cidade através da umidade do solo e do ar e pela geração de sombra, 

redução na velocidade do vento, influencia o balanço hídrico, favorece infiltração da água no 

solo, contribui com a evapotranspiração, tornando-a mais lenta. Abriga a fauna, 

assegurando maior variedade de espécies e como consequência, auxilia o equilíbrio das 

cadeias alimentares, diminuindo assim as pragas e agentes vetores de doenças, além de 

amenizar a propagação de ruídos. 

 

 

 

2.3. MEIO SOCIOECONÔMICO 

 

 

Aqui se apresentam as tipicidades locais desse meio, o qual depende do meio físico e 

biótico para se desenvolver. São abordados temas como a urbanização, a economia, a 

população e os serviços no município. 

Não foi informada pelo setor técnico da Prefeitura Municipal, de Valença, qual a 

tendência para expansão urbana. No entanto, conforme observado em campo, há expansão 

mesmo que limitada nos sentidos de Barra do Piraí e um pouco menos para Vassouras. 

Nota-se ainda, alguma tendência mais discreta em direção ao município vizinho de Rio das 

Flores, porém sem qualquer conurbação. 



 

 

Os setores econômicos que ocorrem no município estão, atualmente, mais 

relacionados aos serviços e menos à produção primária, como a agropecuária. De acordo 

com dados publicados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2009) o 

município tem 2,57% de seu valor adicionado proveniente da agropecuária; 2,86 % 

proveniente da indústria; 76,60% proveniente de serviços e 5,22% proveniente de impostos. 

Os Valores Adicionados (VA) em reais, para cada setor, encontra-se apresentado no 

Quadro 4. 

 

Quadro 4 ï Valor adicionado por setor (R$). 

VA - Agropecuária VA - Indústria VA - Serviços VA - Impostos VA - Total 

7.530.000,00 8.393.000,00 265.564.000,00 11.628.000,00 293.115.000,00 

2,57 % 2,86 % 90,60 3,97 % 100 % 

Nota: VA ï Valor Adicionado. Fonte: IBGE, 2009 

 

Atualmente o Município conta com 1.474 empresas, além do setor terciário, 

empregando 12.549 pessoas com rendimento médio igual a 1,7 salários mínimos. 

A arrecadação municipal não é expressiva. O orçamento do município, segundo os 

últimos dados publicados pelo Ministério da Fazenda, referentes ao ano de 2012, foi de R$ 

133.712.954,53 (cento e trinta e três milhões, setecentos e doze mil, novecentos e cinquenta 

e quatro reais e cinquenta e três centavos). Assim, os setores de transformação possuem 

um papel importante na dinâmica urbana. 

Destaca-se a forte presença da instalação de pequenas e médias indústrias de 

produtos alimentícios, metalurgia, confecção, embalagens, materiais de construção, com 

ênfase para a indústria têxtil da área de jeans. Entretanto, o município se ressente do baixo 

nível de preparo profissional da grande massa de sua população economicamente ativa. 

As indústrias localizadas no município estão resumidas no Quadro 5. Não há nenhuma 

grande indústria que impusesse demanda especial de abastecimento de água, por exemplo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Quadro 5 ï Indústrias no município. 

Indústrias 
Quantidade de 

Estabelecimentos 

Confecção de peças do vestuário, exceto roupas íntimas. 35 

Construção de edifícios 17 

Extração de pedra, areia e argila. 11 

Fabricação de laticínios 10 

Serviços especializados para construção não especificados anteriormente. 8 

Fonte: SEBRAE ï ano 2011 

 

No município há pouca oferta de empresas de mão-de-obra e de serviços 

especializados, como os de engenharia. Foi encontrada somente quatro, conforme o Quadro 

6. Isso pode dificultar a implantação de obras de saneamento. Da mesma forma, os serviços 

especializados de engenharia como os de construção também são limitados no município. 

 
Quadro 6 ï Empresas para mão-de-obra. 

Empresas de Engenharia 

Empresa Endereço 

Valença Radiadores R. Vitor Pentagna, 40 

Geny Pentagna Maciello de Gouvea Rua Pe. Luna, 50 - Centro 

Sergio Attie Engenharia Tr. Barão De Souza Lima, Loja B - Fundinho 

Roça Concessões e Construções Av. Nilo Peçanha, 1430 - Centro 

Fonte: TUUGO 

Quadro 7 ï Empresas de construção. 

Empresa Endereço 

J a da Fonseca Materiais de Construção - Cambota Rua Otorino Rodighere, 400 - Cambota 

Etal Com. Ind. Rua Benjamin Guimarães, 95 - Centro 

Francisco Eustáquio Romeiro Rua Silva Jardim, 83 - Centro 

J. Antonio Artef Cto Rua Jacob Parreira, 216 

Casmacon Material de Construção Rua Izair Alves do Sacramento, 142 

J R. Cezar Gonzaga Rua Benedito Leite Pinto, 177 

Gomes e Cia Rua Itamar Vieira, 82 - Quirino 

Conservatoria Material de Construção Rua Benjamin Miguel , 49 

Ferpal Rua Vsc. De Pimentel, 72 - Quirino 

Magof Material de Construção Rua Carlos Luiz Jannuzzi, 347 

Valefer Industria e Comércio de Produtos Metalurgicos Rua Aparecida, 602 

Aluguel de Andaimes Av. Pres. Kennedy, 286 - Jd. Valença 

C M Silva Suhet Material de Construção - Barroso R. do Barroso, 431 - Barroso 

Comércio de Material Elétrico Barra Luz de Cor Av. Nilo Peçanha, 420- Centro 

Luzam Material Elétrico Hidráulico Ferragens - Jd Valença R. Francisco Borges Castanheiro, 381 - Jd. Valença 

Pedralage Comércio e Representações - Taboas R. João Pereira, 15 - Taboas 

M R Machado Serralheira R. Visc. De Ipiabas, 25 - Centro 

Macoval-Materiais de Construção Valença - Aparecida R. Br. Da Aliança, 137 - Aparecida 

http://www.apontador.com.br/local/rj/valenca/construcao/3NHX88PU/casmacon_material_de_construcao.html
http://www.apontador.com.br/local/rj/valenca/construcao/V2J447LD/c_m_silva_suhet_material_de_construcao_barroso.html
http://www.apontador.com.br/local/rj/valenca/construcao/QD7N5HL6/comercio_de_material_eletrico_barra_luz_de_cor.html
http://www.apontador.com.br/local/rj/valenca/construcao/L828M9N8/luzam_material_eletrico_hidraulico_ferragens_jd_valenca.html
http://www.apontador.com.br/local/rj/valenca/construcao/92FTJY2H/pedralage_comercio_e_representacoes_taboas.html
http://www.apontador.com.br/local/rj/valenca/construcao/42NJSJNL/m_r_machado_serralheira.html
http://www.apontador.com.br/local/rj/valenca/construcao/877VFFWV/macoval_materiais_de_construcao_valenca_aparecida.html


 

 

Empresa Endereço 

Valeluz Hidro Elétrica Valenciana - Barroso R. do Barroso, 32 - Barroso 

Vinicius G Pimentel Av. Nilo Peçanha, 735 

Joao Marcos de Oliveira Mat Constr R. do Benfica, 19 

Luzam Material Eletr R. Francisco Borges Castanheiro - Centro 

Construcor R. Francisco Borges Castanheiro, Loja A 

Lu Mart de Valença Ind de Artefatos de Cimento Rua Dq. Costa, 937 - Carambita 

José Paulo Martins Teixeira Rua Araujo Leite, 468- Centro 

Valeser Rua Cel. Benjamin Guimarães, 320 - Centro 

Fabiana Oliveira Hilário Rua Júlio Xavier, 691 - Laranjeiras 

Prolaje P R Cimento Rua Nicolau Leoni, 223- Centro 

Levi Souza Mattos R. Silva Jardim, 368 - Centro 

Fonte: TUUGO ï ano 2011 

 

A concessionária de energia elétrica em Valença é a Light Serviços de Eletricidade e a 

rede de distribuição é aérea. O número de domicílios servidos por energia elétrica está 

colocado no Quadro8. Esse número é importante, porque dá uma idéia de quantas 

economias ou ligações de água e esgotos potencialmente existiriam no município. 

 

Quadro 8 ï Domicílios com energia elétrica. 

Domicílios particulares 
permanentes 

23.452 domicílios 

Domicílios com energia elétrica 

Com 
medidor 

Medidor de Uso Exclusivo 
22.717 
domicílios 

Medidor Comum a mais de um 
Domicílio 

320 domicílios 

Sem 
medidor 

320 domicílios 

outra fonte 43 domicílios 

Domicílios sem energia elétrica 52 domicílios 

Fonte: Informações do brasil, 2010 

 

No município há produção de energia elétrica; a Pequena Central Hidrelétrica (PCH), 

denominada Bonfante Energética S/A, com potência instalada igual a 19 MW. Esta é 

classificada como Pequena Central Hidrelétrica devido à sua potência instalada. 

Outros pontos importantes a considerar para entender a dinâmica da população 

referem-se ao seu crescimento e indicadores mais ligados às questões de saneamento. São 

trazidos índices e indicadores com a função de entender a situação social da população do 

município. 

 

http://www.apontador.com.br/local/rj/valenca/construcao/9DMD25XJ/valeluz_hidro_eletrica_valenciana_barroso.html
http://www.apontador.com.br/local/rj/valenca/construcao/GVX578V8/vinicius_g_pimentel.html
http://www.apontador.com.br/local/rj/valenca/construcao/6X9ZHZF6/joao_marcos_de_oliveira_mat_constr.html
http://www.apontador.com.br/local/rj/valenca/construcao/R97392X4/luzam_material_eletr.html


 

 

¶ Índice de crescimento 

De acordo com dados do Censo de 2010 a população total de Valença é de 71.843 

habitantes, sendo 62.224 habitantes residentes na área urbana e 9.619 habitantes na área 

rural. Observa-se que a população é predominantemente urbana. O Quadro 9 apresenta a 

evolução populacional do município, tomando-se como base os censos e contagem do IBGE 

entre os anos de 2000 e 2010. 

 

Quadro 9ï Evolução populacional 

População 2000 2010 
Crescimento no 

período (2000 - 2010) 

Total 63.308 71.843 13,48 % 

Urbana 57.323 62.224 8, 55 % 

Rural 8.985 9.619 7, 05 % 

Fonte: Vallenge, 2013 (elaborado a partir de dados do IBGE) 

 

No intervalo entre os censos de 2000 e 2010, o município apresentou um crescimento 

pouco significativo da população urbana, 8,55% condicionando desse modo, o crescimento 

vegetativo do total da população Valença, 13,48%. 

 

¶ Indicadores sociais e de renda 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Valença é 0,738, em 

2010. O município está situado na faixa de Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 0,7 e 

0,799). Entre 2000 e 2010, a dimensão que mais cresceu em termos absolutos foi Educação 

(com crescimento de 0,175), seguida por Longevidade e por Renda. Entre 1991 e 2000, a 

dimensão que mais cresceu em termos absolutos foi Educação (com crescimento de 0,149), 

seguida por Longevidade e por Renda. 

O Quadro 10 apresenta informações comparativas referentes ao valor do rendimento 

nominal médio mensal dos domicílios do município em relação a população rural, urbana e 

total. 

 

Quadro 10ï Rendimento nominal médio 

Rendimento nominal médio mensal per capita R$  

Domicílios particulares permanentes - rural 658,06 

Domicílios particulares permanentes - urbana 827,72 

Domicílios particulares permanentes - total 805,66 

Fonte: IBGE, 2010 

 

 

 



 

 

¶ Indicador FIRJAN 

No Quadro 11 é apresentado o Índice de Desenvolvimento Municipal (IFDM) 

elaborado pela Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN). Este índice 

é formado por três componentes: emprego e renda, educação e saúde. O IFDM do 

Município de Valença é 0,7171, considerado de desenvolvimento médio, tendo seus 

componentes de emprego e renda e saúde abaixo da mediana do estado enquanto que no 

componente de educação está acima da mediana. 

 

Quadro 11 ï Índice FIRJAN. 

RIO DE JANEIRO IFDM 
Emprego & 

Renda  
Educação  Saúde  

Índice FIRJAN de 
Desenvolvimento Municipal 

RIO DE JANEIRO 0.8230  0.8745  0.7690  0.8254  

Mediana 0.7090  0.4966 0.7869 0.8301 

Máximo 0.8655  0.9438 0.9094 0.9648 

Mínimo 0.5828  0.1693 0.6334 0.6398 

Ranking IFDM 
UF 

Ranking IFDM 
Ano Base 2010 

IFDM  
Emprego & 

Renda  
Educação  Saúde  

Nacional Estadual 

1367º 41º RJ Valença 0.7171  0.4456 0.8783 0.8274 

Fonte: FIRJAN 

 

¶ Indicadores de educação 

De acordo com o IBGE (2009), a estrutura educacional e a oferta de vagas em 

escolas, no município, encontram-se demonstradas no Quadro 11. 

 

Quadro 12 ï Matrículas, docentes e rede escolar 

Grau Escolar 
Número 

Escolas Matriculas Docentes 

Ensino Médio 15 2.762 291 

Ensino Fundamental 70 11.239 768 

Pré-escola 50 1.966 117 

Fonte: IBGE, 2009 

 

Já o nível de escolaridade da população com 10 anos ou mais é resumido no Quadro 

13. Os números do quadro mostram a dificuldade em se encontrar mão-de-obra qualificada, 

como mencionado anteriormente. 

 

 

 

 



 

 

Quadro 13 ï Indicadores de educação- Pessoas de 10 anos ou mais de idade. 

Indicadores de Educação 

Sem Instrução e Fundamental Incompleto 29.839 Pessoas 

Ensino Fundamental Completo e Médio Incompleto 10.988 Pessoas 

Ensino Médio Completo Superior incompleto 15.924 Pessoas 

Ensino Superior Completo 5.870 Pessoas 

Não determinado 100 Pessoas 

Fonte: IBGE, 2009 

 

¶ Indicadores de saúde 

As doenças infecciosas e parasitárias, por faixa etária, estão demonstradas no Quadro 

14. Observa-se que 5.8% das doenças registradas estão relacionadas à falta de 

infraestrutura de saneamento. No entanto, segundo as mesmas fontes, não houve 

mortalidade causada por doenças desse tipo. 

 

Quadro 14 ï Distribuição percentual das internações por faixa etária. Doenças 
infecciosas e parasitárias 

Idade Menor 1 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 20 a 49 
50 a 
64 

65 e 
mais 

60 e 
mais 

Total 

Porcentagem 19.8 20.3 17.1 14.4 6.7 4.0 4.0 6.2 5.7 5.8 

Fonte: Secretaria Executiva. Ministério da Saúde, 2009 

A mortalidade infantil por 1.000 nascidos-vivos é igual a 27.2%, número inferior a 10, 

limite acima do qual a falta de saneamento começa a influenciar no índice, enquanto que o 

número de óbitos por 1.000 habitantes é igual a 8.3, todos valores para 2.008. Para esse 

mesmo ano, a taxa bruta de natalidade é igual a 11,8. 

Pelo exposto, não há incidência de endemias e mesmo de doenças emergentes, 

apesar da falta de infraestrutura de saneamento, notadamente de coleta, afastamento e 

tratamento de esgotos sanitários. 

 

 

 

2.4. POTENCIALIDADES E FRAGILIDADES 

 

 

Após visitas ao município e coleta de dados secundários, é possível, inicialmente, 

apontar as seguintes potencialidades: 

¶ Facilidade de acesso aos distritos, incluindo a sede; 

¶ Áreas urbanas definidas e consolidadas. Expansão ao longo dos principais eixos 

viários, ocorrendo em áreas favoráveis; 



 

 

¶ Possibilidade de expansão urbana em terrenos favoráveis, evitando os frágeis, sejam 

estes perante a inundação, sejam com declividades acentuadas; 

¶ Disponibilidade hídrica adequada perante a atual demanda e mesmo para suprir 

eventual expansão urbana inesperada; 

¶ Existência de um serviço já operando e que conta com uma oferta de água potável 

adequada, podendo acompanhar futuras expansões. 

¶ Área de proteção a mananciais de forma que as atividades econômicas devem ser 

compatíveis. 

Em relação às fragilidades, destaca-se a pouca estrutura do atual serviço de 

saneamento, bem como a falta de condições operacionais do tratamento existente de 

esgotos sanitários. O principal coletor-tronco não está operante. A ocupação da várzea do 

Rio Paraíba do Sul pode se tornar um complicador, caso não sejam tomadas medidas 

compensatórias de drenagem urbana e esta não seja estruturada conforme um ente 

municipal responsável pela operação, manutenção, sistematização de dados, planejamento, 

incluindo revisão do plano e elaboração de projetos. 
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3. DIAGNÓSTICO E AVALIAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

 

O saneamento básico engloba o conjunto dos serviços e instalações de abastecimento 

de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e 

manejo das águas pluviais urbanas. 

Quando esses serviços de saneamento são prestados de maneira adequada 

proporcionam melhor qualidade de vida da população e a conservação do meio ambiente. 

Segundo o Ministério das Cidades (2012), as ações de saneamento são consideradas 

preventivas para a saúde quando garantem a qualidade da água de abastecimento, a coleta, 

o tratamento e a disposição adequada de dejetos humanos. Essas também são necessárias 

para prevenir a poluição dos corpos de água e a ocorrência de enchentes e inundações. 

Para que sejam operados de forma adequada, os sistemas de saneamento requerem, 

além de unidades físicas em si, de procedimentos de controle e gestão cada vez mais 

elaborados, sempre buscando a correta prestação dos serviços e a universalização do 

atendimento. O diagnóstico aqui apresentado visa mostrar como os serviços de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário e drenagem urbana de águas pluviais são 

prestados no Município de Valença, analisando suas características. 

Inicialmente serão apresentadas as informações quanto ao histórico da gestão do 

serviço de saneamento no município, aspectos institucionais, de legislação e financeiro, 

para os três componentes em conjunto, sendo, no item a seguir, expostas as informações 

quanto à infraestrutura atualmente existentes para cada um dos serviços. 

 

 

 

3.1. HISTÓRICO DA GESTÃO DO SERVIÇO DE SANEAMENTO NO MUNICÍPIO 

 

 

No Brasil, a história do saneamento básico também se confunde com a formação das 

cidades. O abastecimento de água era feito através de coleta em bicas e fontes, nos 

povoados que então se formavam. As ações de saneamento se resumiam à drenagem dos 

terrenos e à instalação de chafarizes em algumas cidades. 

A vinda da corte portuguesa em 1808 e a abertura dos portos em 1810 geraram 

grandes impactos no país, em especial na cidade do Rio de Janeiro. Em cerca de duas 

décadas sua população duplicou, passando de aproximadamente 50.000 habitantes em 

1.800 para 100.000 habitantes em 1822, e em 1840 já alcançava a marca de 135.000 

habitantes. já alcançava a marca de 135  
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Entretanto, a evolução da higiene não acompanhou o aumento populacional e o 

progresso material e econômico da cidade. 

As instalações sanitárias das casas ficavam localizadas nos fundos e os despejos 

eram recolhidos em barris especiais. Quando ficavam cheios, após vários dias de utilização, 

acarretando mau cheiro e infectados, eram transportados pelos escravos, apelidados de 

ñtigresò e despejados na atual Pra­a da Rep¼blica ou na beira-mar, onde eram lavados. 

Processo semelhante ocorria em outras cidades como São Paulo. 

Por causa das doenças geradas, foram criadas leis que fiscalizavam os portos e 

evitavam a entrada de navios com pessoas doentes. Foi instalada uma rede de coleta para 

escoamento das águas das chuvas no Rio de Janeiro, mas atendia apenas às áreas da 

cidade onde morava a aristocracia. 

No ano de 1840, foi fundada uma empresa para explorar os serviços de transporte de 

água, o qual se dava através de pipas sobre carroças de duas rodas, puxadas por burros.  

Com o rápido crescimento das cidades, viu-se a necessidade de implantar melhorias 

nos sistemas de abastecimento de água. O produto passaria a ser comercializado, deixando 

de ser um bem natural para se tornar uma mercadoria produzida por um serviço urbano. 

Com o crescimento das cidades, a situação sanitária do Estado do Rio de Janeiro se 

tornava cada vez mais precária. Começa-se a pensar em saneamento básico para as 

cidades, isto é, num plano para coletar e tratar os esgotos também e não somente a água. 

Isso foi decorrência da insatisfação geral da população em função da péssima 

qualidade dos serviços prestados pelas empresas estrangeiras, concessionárias desses 

serviços na época, ocorrendo então, a estatização dos serviços.  

Em 1912, foi adotado o regime separador absoluto: sistemas de esgotos sanitários 

passaram a ser obrigatoriamente projetados e construídos independentemente dos sistemas 

de drenagem pluvial. Com isso ocorre a generalização do emprego de tubos de concreto e a 

drenagem torna-se um elemento obrigatório dos projetos de urbanização principalmente 

devido às chuvas intensas características de zonas tropicais.  

Com o aumento do êxodo rural, a partir dos anos 50 do século passado, em direção 

aos grandes centros industriais, aumentou a demanda por serviços de saneamento, 

iniciando a comercialização mais estruturada desses serviços. Desse modo, surgem 

autarquias e mecanismos de financiamento para abastecimento de água, ocasionando a 

separação gradativa do saneamento do campo da saúde pública. É criada a Inspetoria de 

Águas e Esgotos, proporcionando maiores investimentos na cidade do Rio de Janeiro; em 

especial nos bairros de classe alta e zonas industriais. 

As décadas de 1970 e 1980 correspondem à arrancada desenvolvimentista do Brasil e 

maior abertura ao capital estrangeiro como um todo, porém não no setor de saneamento. 

Com o PLANASA nesta mesma época, são criadas as empresas estaduais de economia 
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mista para implantar e operar os Sistemas de Abastecimento de Agua ï SAA e o Sistema de   

Esgotamento Sanitário com destacada participação dos empréstimos do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento. Essa política previa o reembolso via tarifas e exigia 

autonomia cada vez maior das companhias. Não foi criado um arranjo institucional 

semelhante tanto para resíduos sólidos como para drenagem urbana, de forma que esses 

serviços ficaram mais carentes, mostrando pouca estruturação no território nacional, 

principalmente a drenagem urbana.  

Os municípios autorizavam a companhia estadual a operar seus serviços, seja de 

água, seja de esgotos ou mesmo, ambos simultaneamente; situação essa que buscava 

aumentar e regularizar a oferta dos mesmos. Nos municípios onde a companhia estadual 

não assumiu o serviço de coleta e tratamento de esgoto, a responsabilidade tem sido 

exclusivamente municipal. Em geral, a coleta de esgoto é efetuada juntamente com as 

águas pluviais, regime conhecido como unitário, em desacordo com a legislação em vigor. 

Historicamente, a falta de recursos para implantar o sistema separador absoluto e a 

necessidade sanitária de afastar os esgotos do convívio com a população levou a este 

cenário. Assim, esgotos são coletados, afastados e lançados em corpos receptores sem 

qualquer tratamento, prejudicando os cursos dô§gua. Este modelo perdurou at® 2007, 

quando foi aprovada a Lei Federal 11.445/2007. 

Com a publicação desta lei, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 

básico e institui a Política Federal de Saneamento Básico, inicia-se, nesse momento, uma 

nova e desafiadora fase do setor no Brasil. O protagonista principal é o município como 

titular dos serviços de saneamento básico, exceto nas regiões metropolitanas, onde um ente 

desse porte seria o responsável. Ficaram definidas as competências municipais quanto ao 

planejamento, ação essa, indelegável a outro ente federativo ou operador de serviços 

públicos; à prestação, à regulação, à fiscalização dos serviços, à promoção da participação 

e do controle social.  

No Município de Valença o serviço de abastecimento de água é efetuado pela 

Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro (CEDAE) e o serviço de esgoto 

está a cargo da prefeitura municipal. 

Não foi informado pela prefeitura se existe algum termo de convênio de cooperação 

entre o município e a CEDAE. Portanto, não fica clara a situação de fiscalização e regulação 

da prestação de serviço, bem como a forma pela qual o município exerceria a sua 

titularidade ao acompanhar a operação pela companhia estadual. 
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3.2. ARRANJO INSTITUCIONAL 

 

 

Neste item, aborda-se a forma pela qual o serviço de água, esgoto e drenagem é 

arranjado institucionalmente para dar conta das suas mais diversas funções como a 

operação, a manutenção, o planejamento, e também sua regulação e fiscalização; 

lembrando que, em Valença, os serviços de esgotamento sanitário e drenagem urbana são 

de responsabilidade do município e o sistema de abastecimento de água fica sob a 

responsabilidade da CEDAE. 

A atividade de planejar os serviços de saneamento básico, nos termos da Lei Federal 

1.445/2007, ainda não existe no contexto local por parte da prefeitura, a qual tomou 

conhecimento desta função ao longo do processo de elaboração do PMSB. 

As atividades de regulação, entendidas de forma singela, são aquelas que monitoram 

a prestação dos serviços em dois aspectos: 

 

¶ Econômico: inclui o controle dos custos, contabilidade regulatória, a verificação da 

eficiência e da modicidade tarifária, a limitação ao abuso econômico; pois se trata de 

um monopólio natural, bem como a garantia do equilíbrio econômico do contrato; 

¶ Qualitativo: inclui a verificação dos produtos ofertados, água potável e coleta de 

esgotos com efluente nos padrões adequados, a verificação da qualidade dos 

serviços, eficiência, cobertura, regularidade, no atendimento ao usuário, 

conformidade de prazos dos serviços e índices de satisfação. 

 

A fiscalização e o acompanhamento dos serviços são atividades inerentes à regulação 

e, quanto à qualidade dos mesmos, em alguns pontos se confundem. Contudo, a 

fiscalização existe em outras esferas que tem vinculação direta ou indireta com a prestação 

dos serviços. Entre as diretas, estão as atividades de controle da qualidade da água 

produzida, nos termos da Portaria de Potabilidade 2.914/2011, e o controle dos efluentes de 

esgotos tratados, regido pelas legislações ambientais de esfera federal, como a Resolução 

CONAMA 430/2011, e mais ainda estadual, como o Decreto Estadual 22.872/1996. Como 

indireta, menciona-se o tempo de restabelecimento dos serviços após interrupções, de 

execução de ligações prediais, entre outros. 

No caso de Valença, não foi identificada nenhuma atividade hoje exercida por parte do 

município quanto à regulação e fiscalização dos serviços. Da mesma forma, não existem 

procedimentos definidos para a avaliação sistemática da efetividade, eficiência e eficácia 

dos serviços prestados, tanto de abastecimento de água como esgotamento sanitário e 

drenagem urbana. Além disso, não existem instrumentos e mecanismos para promover a 
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participação social na gestão dos serviços de saneamento, lembrando que estas ações 

somente foram previstas a partir da Lei 11.445/2007. 

 

 

 

3.2.1. Sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 

 

 

No Município de Valença, a prestação de serviços do Sistema de Abastecimento de Á 

(SAA) gua foi delegada por meio de contrato à Companhia Estadual de Águas e Esgotos 

(CEDAE). Trata-se de uma sociedade de economia mista com administração pública, 

constituída oficialmente em 1º de agosto de 1975, oriunda da fusão da Empresa de Águas 

do Estado da Guanabara (CEDAG), da Empresa de Saneamento da Guanabara (ESAG) e 

da Companhia de Saneamento do Estado do Rio de Janeiro (SANERJ). 

Não foi fornecido pela Prefeitura o contrato de delegação, sendo impossível saber a 

data de celebração do mesmo. As atividades da CEDAE no município incluem a operação e 

manutenção das unidades de captação, adução e tratamento de água bruta, além da 

adução, reservação e distribuição de água potável aos usuários. Segundo dados do Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2012), a abrangência do serviço é 

regional e conta com empregados próprios. O organograma e o número de empregados 

ainda não foram fornecidos pela companhia estadual. 

Quanto ao esgotamento sanitário, a prestação do serviço é realizada pela 

administração pública direta. Sendo assim, a Prefeitura Municipal é responsável pela 

operação, manutenção e ampliação das unidades que compõem o sistema.  

Não foram fornecidos projetos de engenharia eventualmente existentes que 

compusessem um banco de projetos para pedidos de financiamento para programas 

estaduais ou federais. 

 

 

 

3.2.2. Sistema de manejo de águas pluviais 

 

 

O manejo das águas pluviais, também conhecida por drenagem urbana, é de 

responsabilidade da administração direta do município não ocorrendo a concessão do 

mesmo. O serviço é gerido pela prefeitura municipal, mas, não existe uma secretaria ou 

setor específico para tratar das questões relativas à drenagem urbana. A Secretaria de 
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Obras é a responsável pela execução e manutenção das estruturas de drenagem, como 

sarjetas, bocas de lobo e rede de águas pluviais, e, eventualmente pequenas canalizações. 

Não há cadastro das unidades existentes. Além disso, realiza obras de contenção e 

manutenção de encostas. A Defesa Civil do município atua nos casos de enchentes e 

desastres naturais, auxiliando as vítimas. Realiza também um trabalho preventivo e 

monitora os cursos dô§gua municipais. 

Não foram fornecidos projetos de engenharia, eventualmente existentes, que 

compusessem um banco de projetos para pedidos de financiamento para programas 

estaduais ou federais. Também não foi localizada nenhuma norma municipal específica aos 

serviços de drenagem de águas pluviais pela Secretaria de Obras. 

A própria prefeitura responde pelo planejamento de drenagem urbana, mas as ações 

ainda são pontuais, executadas através de sua equipe, sem um planejamento efetivo que 

atenda com soluções em curto, médio e longo prazo. Não há, portanto, plano municipal que 

contemple de modo específico as ações relativas à drenagem que acontecem no âmbito dos 

serviços gerais de manutenção da infraestrutura e limpeza urbana. 

A prefeitura municipal não possui instrumento de fiscalização que permita o controle 

da ocorrência de taxa de impermeabilização dos lotes, situação das estruturas hidráulicas 

de microdrenagem, entre outras. No que diz respeito ao andamento de obras municipais, a 

fiscalização é feita pela própria operadora. 

 

 

 

3.3. ARRANJO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 

 

 

O arranjo orçamentário e financeiro é apresentado a seguir para os serviços de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário e drenagem urbana. 

 

 

 

3.3.1. Abastecimento de água 

 

 

A CEDAE realiza a cobrança do serviço de abastecimento de água, com tarifa média 

de R$ 4,06/m³, sendo que, 75,85% das ligações são hidrometradas (SNIS, 2012). A receita 

operacional direta resultante da aplicação de tarifas ou taxas para a prestação do serviço é 
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igual a R$ 16.150.039,02 (dezesseis milhões, cento e cinquenta mil, trinta e nove reais e 

dois centavos) no ano de 2012 (SNIS). 

Quanto às receitas indiretas, valor faturado, pela CEDAE, decorrente da prestação de 

outros serviços vinculados aos serviços de água, mas não contemplados na tarifação, como 

taxas de matrícula, ligações, religações, sanções, conservação e reparo de hidrômetros, 

acréscimos por impontualidade, entre outros; a CEDAE somou a quantia de R$ 10.819,55 

(dez mil, oitocentos e dezenove reais e cinquenta e cinco centavos) em 2012 (SNIS). 

Já as despesas totais com o serviço de água foram de R$ 11.091.772,21 (onze 

milhões, noventa e um mil, setecentos e setenta e dois reais e vinte e um centavo), em 

2012. Esse valor engloba as despesas de exploração (DEX), que corresponde à pessoal, 

produtos químicos, energia elétrica, serviços de terceiros, água importada e despesas 

fiscais ou tributárias, despesas com juros e encargos das dívidas, incluindo as despesas 

decorrentes de variações monetárias e cambiais, despesas com depreciação, amortização 

do ativo diferido e provisão para devedores duvidosos, despesas fiscais ou tributárias não 

computadas na DEX, mas que compõem as despesas totais com o serviço, além de outras 

despesas. 

O indicador de desempenho financeiro da CEDAE é de 76,95% e o índice de evasão 

de receitas de 17,16% (SNIS, 2012). Verificou-se que, conforme dados do (SNIS, 2012), 

houve investimentos com recursos próprios do governo do estado para aquisição de bens 

de uso geral, equipamentos e instalações no total de R$ 508.164,00 (quinhentos e oito mil e 

cento e sessenta e quatro reais). 

 

Figura 5 ï Hidrômetro no distrito de 
Parapeúna. 

 
Fonte: Vallenge (11/07/2013) 

 

Foi informado pela prefeitura municipal que no distrito de Pentagna a maioria da 

população paga o CEDAE, outra parte não paga por estar em desacordo com o contrato 
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feito com a Companhia; 90% das moradias têm hidrômetros, no distrito de Parapeúna a 

população demonstra insatisfação, tendo parcela da comunidade se recusado a efetuar o 

pagamento, pois entendem ser elevado o preço; quanto à hidrometração, cerca de 60% da 

comunidade tem hidrômetro. Nos distritos de Santa Isabel do Rio Preto e de Conservatória a 

população demonstra insatisfação com o sistema de abastecimento de água e não aprova o 

CEDAE, tampouco pagam a água. 

 

 

 

3.3.2. Esgotamento sanitário 

 

 

O Serviço de Esgotamento Sanitário (SES) é de responsabilidade da Prefeitura 

Municipal de Valença, no entanto, a Prefeitura sendo que esta não realiza a cobrança do 

serviço. Não foi possível obter informações quanto às despesas operacionais. 

Verificou-se que, conforme dados do SNIS (2012), não houve investimentos 

contratados pelo prestador do serviço. 

Não foi fornecida pela referida prefeitura nenhuma lei que estima a receita e fixa a 

despesa para o exercício financeiro de 2013, no Município de Valença. 

 

 

 

3.3.3. Manejo de drenagem urbana 

 

 

Não há receita específica ou cobrança municipal específica para a gestão dos serviços 

de drenagem de águas pluviais pela Secretaria de Obras, bem como um centro de custos 

específico no orçamento logo não é possível determinar a situação econômica. 

Geralmente, incluem-se como sendo vinculadas aos serviços de drenagem, as 

despesas referentes à execução de pavimentação, tendo em vista que nessas obras é 

necessária a execução de meio fio, sarjetas e bocas de lobos, ou seja, de dispositivos de 

microdrenagem. Já os custos de manutenção das unidades de microdrenagem são, 

normalmente, alocados à limpeza pública, responsável inclusive pela desobstrução de 

bocas-de-lobo. Esses custos não foram fornecidos. 
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3.4. ARRANJO LEGAL 

 

 

Nesse tópico são tratadas as principais leis que têm incidência sobre o tema do 

saneamento, nas esferas: federal, estadual e municipal. Muitas normas que estão sendo 

apresentadas disciplinam, de forma direta, a questão do saneamento básico; mas, outras, 

dizem respeito a temas relacionados com os quais o Plano Municipal deve guardar 

intrínseca relação.  

No APÊNDICE B encontra-se uma relação das normas separadas por tema e em 

função das esferas de governo federal e estadual, com destaque aos principais pontos 

abordados quanto ao aspecto do saneamento básico. 

 

 

 

3.4.1. Regime jurídico nacional 

 

 

A elaboração do PMSB de Valença é uma imposição legal inserta na Lei Nacional do 

Saneamento Básico art. 9º, I - Lei 11.445/2007, que, dentre outras definições, prevê que o 

ente titular da prestação dos serviços de saneamento deve elaborar tal instrumento. 

À União, portanto, compete legislar sobre saneamento, mas somente para estabelecer 

diretrizes gerais e promover programas para o setor; ou seja, deve envidar esforços e 

investir recursos na melhoria das condições de saneamento, estabelecendo formas de 

financiamento e destinação de recursos aos Estados e Municípios, mediante regras pré-

estabelecidas. 

Aos municípios, outrossim, sendo o saneamento um assunto de interesse local, 

compete promover a regulamentação, implantação e a execução desse serviço, por força do 

que determina o artigo 30 da Constituição Federal de 1988. 

No âmbito de sua competência, para prover e regulamentar o serviço de saneamento 

básico, o Município deve estabelecer o modo como se dará a prestação dos serviços, 

podendo ser executada de forma direta, pela própria Administração Pública Municipal, ou 

indireta, mediante delegação a particulares, na forma estabelecida pela Lei Federal 

8.987/1995. As Parcerias Públicas Privadas se enquadram também nessa lei.  

Do ponto de vista legal ou jurídico, a construção de um plano de saneamento implica o 

respeito a um aparato legal que envolve muitas áreas do direito como meio ambiente, 

saúde, política urbana, habitação, política agrária, recursos hídricos dentre outras. 
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O artigo 2º da Lei 11.445/2007 fixa os princípios fundamentais da política nacional de 

saneamento básico e determina expressamente, no inciso VI, que haja: 

 

[...] ñarticula­«o com as pol²ticas de desenvolvimento urbano e regional, de 

habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção 

ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social 

voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento 

b§sico seja fator determinanteò. 

 

O PMSB deve ser um instrumento de planejamento dos serviços das quatro formas 

legais do saneamento básico, as quais não podem ser tratadss de forma segmentada; e, 

dada a transversalidade e interdisciplinaridade do assunto, sua construção deve basear-se 

na aplicação e conjugação de variados diplomas legais. 

O planejamento do serviço municipal de saneamento envolve responsabilidades em 

todas as esferas de governo, promovendo a integração com as demais políticas setoriais, 

como: desenvolvimento urbano, habitação, mobilidade urbana, dentre outras; isto é, deve 

considerar as diretrizes de outras legislações. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico deverá, também, dialogar com os sistemas 

de planejamento estadual e federal para uma articulação sistêmica, conforme prevê a Lei 

11.445/2007. Os objetivos do PMSB devem estar alinhados com os planos de saneamento 

dos demais entes da Federação e deve representar uma resposta da sociedade para o 

desafio da universalização. 

A articulação da Política Nacional de Meio Ambiente, instituída pela Lei 6.938/1981, 

com os planos de saneamento básico está explicitada na Lei 11.445/200, a qual, no inciso III 

do art. 2º, determina que os serviços públicos de saneamento básico sejam realizados de 

forma adequada à saúde pública e à proteção do meio ambiente. 

A saúde da população está intimamente ligada ao acesso a serviços de saneamento 

básico de qualidade, pois, isso tem importância fundamental no quadro epidemiológico. A 

implantação do serviço adequado na área de saneamento básico tem efeito imediato na 

redução das enfermidades decorrentes da falta dos mesmos.  

No que se refere à interface com os recursos hídricos, a Lei Federal nº 11.445/2007, a 

qual estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, dentre outras providências, 

contém, em seu art. 4º, disposição expressa do que não integra o saneamento básico. 

Porém, determina que os Planos de Saneamento Básico devam ser compatíveis com os 

Planos de Bacia Hidrográfica, o que impõe a sua absoluta consonância com o Setor de 

Recursos Hídricos, o respeito a toda legislação pertinente, em especial, às normas legais 
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relativas à gestão das águas, conforme as diretrizes da Política Nacional de Recursos 

Hídricos.  

A legislação referente aos recursos hídricos tem relação direta nas formas de controle 

sobre o uso da água para abastecimento, assim como na disposição final dos  esgotos; sem 

esquecer da necessidade de observância da interação do município com as bacias 

hidrográficas.  

Em respeito à política de recursos hídricos, o PMSB deve atender às diretrizes dos 

Planos de Recursos Hídricos da esfera nacional e federal, respeitando, no mínimo as 

seguintes diretrizes mínimas: 

 

¶ Práticas adequadas de proteção de mananciais e bacias hidrográficas. Busca de 

integração e convergências das políticas setoriais de recursos hídricos e 

saneamento básico nos diversos níveis de governo. 

¶ Identificação dos usuários das águas no setor, de forma a conhecer as demandas, a 

época dessas demandas, o perfil do usuário, tecnologias utilizadas, dentre outras 

características. 

 
Pela análise de todo este panorama legislativo federal, nota-se que houve uma 

preocupação em estabelecer a gestão associada do sistema por diferentes entes da 

federação, bem como garantir a ampla participação popular.  

 

 

 

3.4.2. Legislação estadual 

 

 

No Estado do Rio de Janeiro, onde se situa o Município em questão, o Sistema 

Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SEGRHI), conforme disposto no artigo 

43 da Lei Estadual 3.239/1999, é composto pelos seguintes entes: 

 

                            I - o Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERHI); 

II - o Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FUNDRHI); 

III - os Comitês de Bacia Hidrográfica (CBHs); 

IV - as Agências de Água; e 

V - os organismos dos poderes públicos federal, estadual e municipais cujas 

competências se relacionem com a gestão dos recursos hídricos. 
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O Instituto Estadual do Ambiente (INEA) é o órgão gestor e executor dos recursos 

hídricos no Estado do Rio de Janeiro, e está inserido na estrutura da Secretaria de Estado 

do Ambiente (SEA), órgão de primeiro nível hierárquico da administração estadual, tendo 

como missão formular e coordenar a política estadual de proteção e conservação do meio 

ambiente, e de gerenciamento dos recursos hídricos, visando o desenvolvimento 

sustentável do Estado do Rio de Janeiro. 

As Superintendências Regionais do Instituto Estadual do Ambiente (INEA) atuam nas 

dez regiões hidrográficas do Estado, próximas aos Comitês de Bacia, facilitando a interação 

e a, comunicação, bastante importantes, em especial, para controle e o gerenciamento dos 

contratos de gestão, os quais podem ser firmados pelo  referido instituto com entidades 

delegatárias de funções de agências de águas, indicadas pelos respectivos CBHs, Lei 

5.639/2010, tendo como objetivo dar maior celeridade na aplicação dos recursos do 

FUNDRHI, bem como fortalecer os organismos colegiados com a estruturação de 

secretarias executivas e o apoio técnico para a seleção de projetos benéficos para a bacia 

hidrográfica. 

O saneamento, notadamente no que se refere ao abastecimento público de água e 

coleta e tratamento do esgoto, está inserido expressamente na Política Estadual de 

Recursos Hídricos. 

Por outro lado, a atuação direta dos Comitês de Bacia na elaboração dos Planos de 

Saneamento atende à própria Lei 11.445/2007, ao mesmo tempo em que possibilita a 

integração das infraestruturas e serviços de saneamento, com a gestão eficiente dos 

recursos hídricos, cumprindo, dessa forma, os princípios fundamentais e as diretrizes 

nacionais traçadas para o setor. 

Muito embora o instrumento da cobrança pelo uso dos recursos hídricos não esteja 

mencionado de forma clara nas normas que tratam de saneamento, temos que a legislação 

federal, Lei 9.433/1997, obriga que o serviço de disposição ou diluição de esgotos e outros 

resíduos deve obter outorga de uso da água. A mesma determinação encontra-se 

expressamente inserida no artigo 22 da Lei Estadual 3.239/1999, que institui a Política 

Estadual dos Recursos Hídricos.  

A Política Estadual de Recursos Hídricos no Estado do Rio de Janeiro está 

disciplinada na Lei 3.239/1999, e estabelece o enquadramento de corpos d´água como um 

de seus instrumentos, inc. IV do art. 5º, prevendo, ainda, que os enquadramentos dos 

corpos de água, nas respectivas classes de uso, sejam feitos, na forma da lei, pelos CBHs e 

homologados pelo CERHI, após avaliação técnica pelo órgão competente do Poder 

Executivo, (art. 17). 
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3.4.3. Legislação municipal 

 

 

 

Na elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico, além da observância 

obrigatória de toda a legislação federal e estadual pertinente, deve-se, também, obediência 

às diretrizes constantes do Plano Diretor do Município; às disposições contidas na Lei 

Orgânica, bem como à legislação municipal que trate de questões ambientais, urbanísticas e 

de saneamento básicos, porventura existentes no Município. 

Ainda no tocante às leis municipais, é necessário citar, também, os seguintes 

instrumentos: Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); no Plano Plurianual (PPA) e Lei 

Orçamentária Anual do Município (LOA), conforme determina a Lei Nacional de 

Saneamento, Lei 11.445/2007, que preceitua: 

 

Art. 19. A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará o 

plano que poderá ser específico para cada serviço, o qual abrangerá, no 

mínimo: 

III - programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as 

metas, de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com 

outros planos governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de 

financiamento; 

 
Isso se dá uma vez que a Constituição do Estado do Rio de Janeiro, alinhada com a 

Constituição Federal, no artigo 211, proíbe o início de projeto ou programa que não esteja 

contemplado em tais instrumentos.  

 

 

 

3.4.3.1. Plano Diretor 

 

 

O Plano Diretor é definido no Estatuto das Cidades, Lei Federal 10.257/2001, como 

instrumento básico para orientar a política de desenvolvimento e de ordenamento da 

expansão urbana do município. Nesse sentido, orienta o poder público e a iniciativa privada 

na construção dos espaços urbanos e rurais e na oferta dos serviços públicos essenciais, 

como os de saneamento, visando assegurar melhores condições de vida para a população, 

adstrita àquele território.  
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Sob esse enfoque, é indispensável que o PMSB observe e esteja integrado com o 

Plano Diretor do município. Conforme o Estatuto das Cidades, o direito às cidades 

sustentáveis, ou seja, o direito à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana 

e aos serviços públicos é diretriz fundamental da política urbana, e é assegurado mediante o 

planejamento e a articulação das diversas ações no âmbito local. 

Deve-se destacar o papel estruturante da infraestrutura de saneamento no 

desenvolvimento urbano do município. A capacidade de expansão e de adensamento das 

áreas urbanas deve nortear-se pela capacidade da infraestrutura instalada e dos recursos 

naturais. O saneamento é, portanto, elemento orientador e estruturador na leitura da cidade, 

na definição dos vetores de crescimento e na proposta de zoneamento. 

Não foi possível obter uma informação segura junto a prefeitura municipal de Valença 

sobre a existência ou não de plano diretor aprovado. Contudo, a inexistência deste 

importante instrumento de ordenação do município não impede a elaboração do PMSB, 

devendo, contudo, haver observância das demais legislações municipais, estaduais e 

federais relevantes para o tema, discorridas anteriormente. 

 

 

 

3.4.3.2. Lei Orgânica 

 

 

A Lei Orgânica do Município de Valença não enfrenta a questão de saneamento de 

forma específica. Aborda o tema apenas em artigos esparsos, sendo que podemos citar 

como mais diretamente relacionados os seguintes:  

Artigo 13, XXVII ï impõe responsabilidade de prover sobre a limpeza das vias e 

logradouros públicos, remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de qualquer 

natureza;  

Art. 14 estabelece competência do município, comum com Estado e União, a proteção 

do meio ambiente, inciso VI e a melhoria de condições de saneamento, inciso IX;  

Art. 158, cuida do desenvolvimento das obras e serviços relativos ao saneamento e 

urbanismo. 

Há outros dispositivos na Lei Orgânica de Valença que tratam indiretamente ou 

guardam alguma relação com o tema, sendo os principais: 

 Art. 13, que estabelece competências do município, dispondo nos incisos: 

 VIII ï fixar e cobrar tarifas ou preços públicos; 

 IX ï dispor sobre a organização e execução dos serviços públicos; 

 X ï dispor sobre administração, utilização e alienação de bens públicos locais; 
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 XII ï organizar e prestar serviços públicos, direta ou indiretamente; 

 XIII - planejar o uso e a ocupação do solo em seu território, especialmente em sua 

zona urbana;  

XIV - estabelecer norma de edificação, de loteamento;  

XIX - regular a disposição, o traçado e as demais condições dos bens públicos de uso 

comum;  

XXXII - organizar e manter os serviços de fiscalização necessários ao exercício do seu 

poder de polícia administrativa; 

Art. 94, inciso I al²nea ñjò estabelece a fixa­«o e alteração de preços públicos;  

Art. 108, dispõe sobre obras públicas, estabelecendo que seja realizadas mediante 

existência prévia de: projeto, pormenores de sua execução, orçamento de custos, indicação 

de recursos, comprovação da viabilidade e prazos de início e término; 

 Art. 109, disciplina as permissões de serviços públicos, outorgadas pro Decreto, por 

meio de edital de chamamento dos interessados e as concessões, que dependem de 

autorização legislativa e concorrência pública, e no § 2º, estabelece que serão 

regulamentados pelo Município;  

Art. 110, determina que as tarifas dos serviços públicos e de utilidade pública serão 

fixadas pelo executivo, mediante a justa remuneração; 

 Art. 115, trata das taxas; 

 Art. 116, cuida da contribuição de melhoria;  

Art. 121, determina que as tarifas sejam fixadas pelo Prefeito, por Decreto e deverão 

cobrir seus custos; 

 Art. 137 e incisos, veda o início de programas e projetos não incluídos na lei 

orçamentária e a realização de despesa e assunção de obrigação que excedam o crédito 

orçamentário; 

 Art. 156 e seguintes tratam da Saúde no município, estabelecendo, no inciso I, a 

formação de consciência sanitária individual através do ensino primário; 

 Art. 17a Política Urbana e, no § 1, institui o plano diretor como instrumento básico da 

política de desenvolvimento e de expansão urbana; 

Art. 179 e seguintes abordam as questões do Meio Ambiente; 

 Art. 181, autoriza a delegação da prestação de serviços públicos, mediante 

concessão ou permissão. 
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3.4.3.3. Avaliação da legislação municipal, contratos e convênios 

 

 

A análise da legislação municipal consultada restringe-se aos diplomas legais 

disponibilizados pela Administração Municipal e pode-se constatar, na área de saneamento 

básico e temas relacionados, que há muito a ser feito. Há uma carência evidente de leis que 

disciplinem o saneamento básico e temas correlatos, tais como: meio ambiente, educação 

ambiental, recursos hídricos, dentre outros assuntos relevantes. 

Não foi disponibilizado para análise nenhum contrato ou convênio tratando de 

saneamento básico no município, embora haja conhecimento de que os serviços de 

saneamento básico sejam administrados e prestados pela CEDAE, pressupondo-se a 

existência de tal instrumento. 
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4. DIAGNÓSTICO DA INFRAESTRUTURA EXISTENTE 

 

 

Para o levantamento da infraestrutura de saneamento existente no Município de 

Valença foram realizados trabalhos de campo em 2012 e 2013, com visitas às unidades, 

entrevistas com os responsáveis e levantamento de dados através do uso de formulários 

específicos. Com base nas informações coletadas foi elaborada uma base de dados 

georreferenciada e produzidos mapas que se encontram no APÊNDICE C. 

 

 

 

4.1. SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 

 

As principais unidades do Sistema de Abastecimento de Água da sede e distritos do 

Município de Valença são descritas a seguir e ilustradas nas Figuras 6 a 11. 

 

¶ Manancial 

O abastecimento de água no município é suprido por 9 (nove) captações superficiais, 

abarcando a sede do munic²pio e seus distritos ou bairros isolados. Os corpos dô§gua 

superficiais utilizados para abastecimento são: Rio das Flores, Rio Monte Verde, Ribeirão 

das Coroas, Ribeirão dos Macacos, Córrego Sete Anões, Córrego da Concórdia e 2 

mananciais sem denominação localizados no sítio do Edgard e no Sítio do Rodolpho. 

Em visita a campo observou-se que, nos mananciais superficiais não existem 

sinalização de identificação e perímetro de proteção sanitária, existe apenas sinalização de 

§rea particular. Quanto ¨ qualidade dos corpos dô§gua n«o se observou sinais de 

eutrofização. Deve-se notar que o prestador do serviço realiza controle e monitoramento de 

cianobactérias. Há coleta diária de águas próximas ao manancial para inspeção sanitária e 

averiguação de potenciais fontes poluidoras. 

 

¶ Captação 

A captação no Rio das Flores situa-se no bairro Passagem, localizado na sede 

municipal. Foi apurado que o manancial opera 24 horas por dia por sistema de 

bombeamento com capacidade nominal de 190 l/s. 
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Figura 6 ï Esquema do sistema de abastecimento de água da sede de Valença 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

Fonte: Vallenge, 2012 
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Figura 7 ï Esquema do sistema de abastecimento de água no distrito de Pentagna 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

Fonte: Vallenge, 2012 

 

 

 

 

 

 

 



Plano Municipal de Saneamento Básico ï Valença/RJ                                                             64  
 

 

Figura 8 ï Esquema do sistema de abastecimento de água no distrito de Parapeúna 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

Fonte: Vallenge, 2012 
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Figura 9 ï Esquema do sistema de abastecimento de água no distrito de Conservatória 

 

 

 

 
 

 

 

 

Fonte: Vallenge, 2012 

 

 

 

 

 

 

 






















































































































































































































































































































































































































































































